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Emenda nº 27, ao Projeto de RESOLUÇÃO nº 19, de 2020
O Artigo 2º, inciso II, alínea b do projeto de resolução em epígrafe passa a vigorar com a seguinte redação, incluindo-se os itens 5 e 6:
b) Departamento Parlamentar:

1) Divisão de Apoio à Mesa Diretora;

2) Divisão de Registro de Pronunciamentos;

3) Divisão de Pesquisa e Atualização de Atos Normativos.

4) Divisão de Painel e Audiofonia;
5) Divisão de Biblioteca

6) Divisão de Acervo Histórico
Por consequência, passa o Artigo 43 do projeto de resolução em epígrafe a ser suprimido, criando-se os Artigo 13 e Artigo 14 com a redação abaixo:

Artigo 13 - À Divisão de Biblioteca, unidade administrativa subordinada ao Departamento Parlamentar, compete:

I - em relação à Biblioteca

a) tombar, catalogar, classificar e indexar livros adquiridos por esta unidade, bem como periódicos, publicações e outros documentos relacionados com a Divisão;

b) organizar e manter atualizados os bancos de dados bibliográficos e referenciais de seu acervo;

c) - manter atualizados os bancos de dados da legislação do Estado de São Paulo e dos Atos e Decisões da Mesa Diretora da ALESP, indexando as normas, registrando suas ementas, alterações e revogações expressas e dando, por meio de “links” ou arquivos digitais, acesso aos textos e/ou às publicações originais;

d) indexar a base de dados do Sistema do Processo Legislativo;

e) propor a aquisição de livros, periódicos, publicações e outros documentos de interesse da unidade;

f) atuar como unidade centralizadora, recebendo as solicitações e adquirindo livros para as diversas unidades da ALESP, conforme disponibilidade orçamentária e prioridades estabelecidas. Os livros adquiridos serão encaminhados aos solicitantes, que terão a responsabilidade pela sua guarda;

g) registrar e controlar os empréstimos, devoluções, reservas e outras solicitações feitas por usuários internos e externos da Biblioteca;

f) atender e orientar o leitor na localização e uso das obras que compõem a Biblioteca;

i) providenciar a desinfecção, restauração e encadernação das obras constantes da Biblioteca;

j) zelar pela conservação dos livros;

k) administrar as diversas assinaturas que estiverem sob sua responsabilidade, tratando de suas respectivas suspensões, cancelamentos, alterações e renovações.
II - outras atribuições compreendidas em sua área de atuação.
Artigo 14 - À Divisão de Acervo Histórico, unidade administrativa subordinada ao Departamento Parlamentar, compete:

I - em relação ao Acervo Histórico:

a) receber, classificar, custodiar, conservar e divulgar os documentos de caráter legislativo e administrativo de valor histórico e legal ultimados, bem como livros históricos, fotografias e objetos da cultura material;

b) acompanhar as atividades de avaliação e destinação dos documentos para efeito de preservação permanente, temporária ou eliminação;

c) manter sob controle os documentos recolhidos;

d) atender e orientar as consultas e pesquisas dos documentos históricos;

e) proceder a pesquisas históricas, catalogando-as;

f) preparar e fornecer, quando devidamente autorizada, certidões e cópias dos documentos constantes do seu acervo;

g) organizar exposições, publicações, vídeos e site na internet para a divulgação dos documentos e livros do Acervo aos Deputados, servidores e ao público em geral;

h) zelar pela conservação do acervo;

i) receber, classificar, arranjar, custodiar, conservar e divulgar o acervo de áudio das Sessões Ordinárias, Extraordinárias e Solenes deste Poder, gerados a partir de 1963.

II - outras atribuições compreendidas em sua área de atuação.
Assim, diante da separação de Divisão de Biblioteca e Acervo Histórico em unidades administrativas autônomas subordinadas ao Departamento Parlamentar, proceda-se supressão do Artigo 43, inclusão dos Artigos 13 e 14 e, portanto, renumeração dos demais artigos.
JUSTIFICATIVA
A presente justificativa tem por finalidade adequar a atribuição da Divisão de Biblioteca e da Divisão de Acervo Histórico ao Departamento Parlamentar, considerando que a subordinação dessas divisões ao Departamento de Comunicação, como previsto na Proposta de Resolução, se demonstra alheia ao seu escopo.

A Divisão de Acervo Histórico responde pela custódia da documentação histórica da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, ou seja, toda a documentação permanente produzida pela Casa em suas funções jurídicas, sendo organizado conforme os seguintes fundos documentais:
1 - Documentos do Império: a) Fundo Conselho Geral da Província (1819-1834); b) Fundo da Assembleia Legislativa Provincial (1834-1889);
2- Documentos da Primeira República: a) Fundo Câmara dos Deputados (1889-1935); b) Fundo Senado Estadual (1891-1930);
3- Documentos de Congressos Constituintes (1891-1935);
4- Documentos da Segunda República (1935-1937);
5- Documentos do Estado Novo (1937-1945);

6- Documentos da Nova República (1985 - 2010);
7- Documentação Seriada (Comissão da Medalha de 1932, Documentos do Departamento de Redação Oficial da ALESP, Comissão da Verdade, entre outros).
Há, ainda, uma biblioteca histórica, que contém cerca de 30 mil volumes, abrigando obras raras; acervo fotográfico com mais de 220 mil documentos (entre imagens e negativos) produzidos entre 1950 e 2010; material de audiofonia, com gravação das sessões do legislativo a partir de 1963; além das transcrições dos pronunciamentos proferidos em plenário entre 1948 a 1996.
Suas atribuições estão em torno da organização, restauro, classificação, catalogação, digitalização, pesquisa, disponibilização e divulgação desta documentação. Além das atividades internas realiza atendimento presencial a pesquisadores, via e-mail, Fale Conosco (canal oficial da Alesp) e Lei de Acesso à Informação respondendo às solicitações e pesquisas de público interno e externo. Portanto, suas atribuições são todas pertinentes a um Arquivo Permanente, conforme as normas do Conselho Nacional de Arquivos-CONARQ, e não relacionadas às atividades da Divisão de Biblioteca descritas acima. Na legislação, a necessidade da preservação de documentos públicos permanentes é estampada em alguns códigos legais. Além da Constituição Federal, no Artigo 5º Inciso XXXIII, Artigo 23 Inciso III, Artigo 37 §3º Inciso II, Artigos 215 e 216, temos ainda a Lei federal nº 8.159/1991 Artigos 3º, 10 e 25, a Lei federal nº 12.527/2011 nos seus Artigos 7º, 32 e 33, e a Lei federal nº 12.682/2012 Artigos 2º-A §1º e 6º.

Essas atividades exigem corpo técnico especial para o tratamento dessa imensa quantidade de documentos (escritos, iconográficos, sonoros e audiovisuais) que, em seu conjunto, é avaliado como um dos maiores e mais importantes acervos historiográficos do Estado de São Paulo e do Brasil.
Dessa forma, não é cabível e funcional que permaneça unida com atividades e atribuições com finalidade tão divergente de seu escopo de preservação da memória estadual da Casa. As atividades prioritárias de um arquivo, assim como a de uma biblioteca são técnicas, especializadas, específicas e com regulamentação e são suporte à ação parlamentar, fazendo com que suas atividades sejam mais afeitas às atribuições do Departamento Parlamentar subordinado à Secretaria Geral Parlamentar.
Sala das Sessões, em 10/12/2020.

a) Maurici
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